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1. AÇÃO DE DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE Nº 0818411-34.2025.8.10.0000 –
SÃO LUÍS
Requerente: SINDICATO  DOS  ESTABELECIMENTOS  DE  ENSINO  NO

ESTADO DO MARANHÃO
Advogados: Edgard  Carvalho  Sales  Neto  (OAB/MA  5336)  e  Ana  Carolina

Carvalho Dias (OAB/MA 8488)
Requerido: MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS
Procurador do Município: Rafael Kriek Lucena Cavalcanti
Interessada: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS
Procuradora-Geral da Câmara: Jéssica Thereza Marques Araújo Soeiro (OAB/MA 14840)
Norma impugnada: Lei n.º 6.227, de 31 de agosto de 2017, do Município de São Luís
Relator: Desemb. JOSÉ JORGE FIGUEIREDO DO ANJOS
Julgamento: Não iniciado

Parecer ministerial:  1) Não conhecimento da presente ADI, extinguindo-se o feito sem resolução do
mérito, em face da ilegitimidade ativa do SINEPE/MA, acolhendo-se, desse modo, a referida preliminar
suscitada pelo Município de São Luís;  2)  Caso superada a preliminar de ilegitimidade ativa,  o não
acolhimento  das  duas  outras  preliminares:  ausência  de  pertinência  temática  e  incompetência  desse
TJMA para processar e julgar a presente ADI; 3) E, se não acolhidas as preliminares suscitadas pelo
Município de São Luís, pela não concessão da medida cautelar vindicada na exordial.

2. MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 0808869-
55.2026.8.10.0000 – SÃO LUÍS
Requerente: SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

DO ESTADO DO MARANHÃO – SINDUSCON-MA
Advogados: Ulisses  César  Martins  de  Sousa  (OAB/MA  4462),  Catarina

Santos Bogéa (OAB/MA 17732) e Letícia Aragão Duarte Nunes
(OAB/MA 16798)

Requerido: MUNICÍPIO DE LUÍS
Procuradora-Geral do Município: Valdélia Campos da Silva Araújo
Requerida: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS
Procuradora-Geral da Câmara: Jéssica Thereza Marques Araújo Soeiro (OAB/MA 14840)
Norma impugnada: Lei n.º 7.793, de 1º de outubro de 2025, do Município de São

Luís,  que  alterou  o  art.  408  da  Lei  nº  6289/2017  (Código
Tributário Municipal)

Relatora: Desemb. MÁRCIA CRISTINA COÊLHO CHAVES
Julgamento: Não iniciado

https://drive.google.com/file/d/1jbi8ECSDqe0W1LZyTfIyBxnpZL0o4S8V/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1IRLtQtoOysC3DijsnL2jLGXAztadaJJZ/view?usp=sharing
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3.  AGRAVO  INTERNO  NO  MANDADO  DE  SEGURANÇA  CÍVEL  Nº  0823710-
26.2024.8.10.0000 – SÃO LUÍS
Agravante: FÁBIO HENRIQUE WEBA COUTINHO
Advogado: Danilo Silva da Canhota (OAB/MA 10126)
Agravado: ESTADO DO MARANHÃO
Procurador do Estado: Romário José Lima Escórcio
Impetrado: PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO

MARANHÃO
Relatora: Desemb. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA
Julgamento: Não iniciado

Processo retirado da pauta presencial do dia 13/5/26 para republicação.

4. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO Nº 0817222-21.2025.8.10.0000 – SÃO LUÍS
Agravante: SINDICATO  DOS  AUDITORES  FISCAIS  DE  TRIBUTOS  DO

MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS (SINDIFISMA)
Advogados: Augusto Aristóteles Matões Brandão (OAB/MA 7306-A) e Mariana

Carvalho Chaves Anunciação (OAB/MA 21154)
Agravado:  MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS
Procurador do Município: Samuel Almeida Bittencourt
Relator: Desemb. JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO
Julgamento: Não iniciado

https://drive.google.com/file/d/1Aev8CYNSDR5OTQ6x_CfSucTLDYV96Ip7/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1ipUoY5G5Ke_yh6_WAO8CaSZWyeLpVokt/view?usp=sharing

